CONFERÊNCIA DE IMPRENSA SOBRE A PROPOSTA DE LEI DE ESTABILIDADE ORÇAMENTAL

Ponta Delgada, 3 de Julho de 2002

Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

O Governo da República acaba de entregar na Assembleia da República uma Proposta de Lei da Estabilidade Orçamental que pretende alterar a lei em vigor desde Agosto do ano passado.

A referida Proposta de Lei, cuja justificação apontada pelo governo central é a de "cumprir os objectivos do Pacto de Estabilidade e Crescimento", não se traduz simplesmente na alteração da lei de enquadramento orçamental em vigor, mas, pelo contrário, no alargamento do seu âmbito de aplicação e na introdução de normas que estatuem em sentido contrário ao disposto em leis de idêntico valor hierárquico, como é o caso da Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

A Proposta de Lei do Governo está agendada para debate na 4ª feira da próxima semana, 10 de Julho, tendo sido enviada para parecer à Assembleia Legislativa Regional.

Releva, por isso, face à importância e gravidade da matéria em causa para a preservação da Autonomia e o prosseguimento do desenvolvimento dos Açores, chamar a atenção das forças políticas e dos Açorianos em geral para o ataque que começa a ser desencadeado contra as Regiões Autónomas pelo Governo do Dr. Durão Barroso.

Assim,

1º - É lamentável o entendimento do Governo da República sobre a dimensão participativa da Autonomia regional na formação das grandes decisões nacionais com impacto directo nas Regiões Autónomas. Para além do curto período de audição que foi dado ao parlamento açoriano, o governo actual, ao contrário do que aconteceu com o anterior Governo da República e, por exemplo, com lei similar apresentada pelo Governo de Espanha precedida de um debate intenso, ignorou os valores do diálogo e da negociação política prévios e procedeu de forma arrogante e autoritária para com os Açores e a Madeira.

2º - A lei apresentada pelo Governo central, determina a aplicação às regiões autónomas de uma diversidade de regras e condicionantes orçamentais pormenorizadas e atenta totalmente contra o disposto no nº 3 do artigo 229º da Constituição que dispõe que "as relações financeiras entre a República e as regiões autónomas são reguladas através" da Lei de Finanças respectiva.

É entendimento do Governo Regional dos Açores, por isso, que as disposições agora aplicadas às regiões autónomas dos artigos 82º, 83º, 84º, e 86º são inconstitucionais, porque qualquer alteração ao seu regime financeiro passa, necessariamente, por uma alteração da Lei de Finanças. O que agora se faz, é revogar à socapa aquela Lei, depois de Durão Barroso e dos seus correligionários nos Açores terem afirmado que a sua revisão "não era oportuna" e que, a ser feita, o seria sempre favorecendo as Regiões.

3º - Os citados artigos aplicados às Regiões Autónomas, se forem aprovados na sua actual redacção, permitem, por exemplo, ao Governo da República, de agora em diante e quando quiser:

- diminuir arbitrariamente as transferências previstas na Lei de Finanças Regionais para o Orçamento da Região Autónoma dos Açores;

- diminuir as transferências ou eliminar a majoração de 30% conseguida nas verbas para as autarquias açorianas na Lei das Finanças Locais;

- revogar, dessa forma, todas as discriminações positivas justificadas pelas condições de insularidade e ultraperiferia;

- interferir, através do Ministro das Finanças, no controlo directo da gestão de qualquer organismo da administração regional, ultrapassando, assim, os poderes constitucionais dos órgãos de governo próprio; e, 

- suspender unilateralmente transferências para a Região no caso de, por exemplo, um qualquer organismo da administração pública regional (um centro de saúde ou uma Junta Autónoma de um porto) não responder, na forma e no prazo pretendidos, a pedidos do Ministro das Finanças.

4º - Assinale-se que, mesmo que tais disposições surgissem em sede de revisão da Lei de Finanças Regionais, elas feririam gravemente, por um lado, os direitos adquiridos das regiões autónomas, e, por outro, violariam o princípio da independência orçamental das mesmas consagrado no artigo 227º, nº 1, alínea p) da Constituição.

5º - O Governo Regional dos Açores apoia, assim, a impugnação por inconstitucionalidade, pelo Partido Socialista na Assembleia da República, da proposta do governo, e lamenta que o Presidente da Assembleia da República a tenha admitido à discussão apesar de todos os vícios apontados.

6º - Para além de todas as inconstitucionalidades apontadas, a proposta do Governo revela o seu fernesim contra os Açores e a Madeira, cujo peso na despesa do Orçamento de Estado é insignificante  - menos de 1%, repito: 1% - e cujas dívidas são inferiores às de cada uma da generalidade das empresas públicas nacionais. Qualquer pequeno progresso no combate à fraude e à evasão fiscal proporcionaria ao Estado mais receitas do que as actuais transferências para as Regiões Autónomas que o Governo do Dr. Durão Barroso quer mutilar.

A proposta do Governo da República é, assim, politicamente inaceitável, prometendo penalizar injusta e desproporcionadamente uma região, como os Açores, que procura actualmente recuperar do seu atraso e do tempo perdido para convergir para as médias nacionais. É uma proposta que compromete a coesão nacional. Já apelei, por isso, ao Senhor Presidente da República para que exerça a sua influência e os seus poderes antes, e, se necessário, depois, da aprovação desta proposta de Lei.
